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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

EMB.DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE 2.729

(1)

ORIGEM :ADI - 180073 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :RIO GRANDE DO NORTE
R E L ATO R :MIN. LUIZ FUX
EMBTE.(S) :GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO NORTE
EMBDO.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, desproveu os embargos de declaração. Plenário, sessão
virtual de 6 a 13.10.2017 (Portaria nº 210, de 9 de outubro de 2017).

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE. GARANTIAS E PRERROGATI-
VAS DE PROCURADORES DE ESTADO. LEI COMPLEMEN-
TAR ESTADUAL. CASOS EXCEPCIONAIS DE PORTE DE AR-
MA DE FOGO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ALE-
GAÇÃO DE CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO
CPC. TENTATIVA DE MERA REDISCUSSÃO DO QUE AFIR-
MADO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRECEDENTES. OBI-
TER DICTUM. OPINIÕES DISPENSÁVEIS PARA A FUNDA-
MENTAÇÃO DA DECISÃO. INALTERABILIDADE DA DECI-
SÃO EMBARGADA. RECURSO INTERPOSTO SOB A VIGÊN-
CIA DO ANTIGO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI Nº
5.869/1973). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS.

1. O inconformismo que tem como real escopo a pretensão
de reformar o decisum não pode prosperar, porquanto inocorrentes as
hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição, sendo inviável a
revisão da decisão em sede de embargos de declaração, em face dos
estreitos limites do art. 535 do CPC.

2. In casu, os embargos de declaração demonstram mera
tentativa de rediscussão do que foi decidido unanimemente pelo acór-
dão embargado, inobservando a embargante que os restritos limites
desse recurso não permitem o rejulgamento da causa.

3. O efeito modificativo pretendido pela embargante somente
é possível em casos excepcionais e uma vez comprovada a obs-
curidade, contradição ou omissão do julgado, o que não ocorre no
caso sub examine.

4. Embargos de declaração desprovidos.

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL 385

(2)

ORIGEM :ADPF - 385 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :SERGIPE
R E L ATO R :MIN. ALEXANDRE DE MORAES
AGTE.(S) :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS

DE TRANSPORTES URBANOS - NTU
A D V. ( A / S ) :FABRICIO JULIANO MENDES MEDEIROS

(0027581/DF) E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) :CÂMARA MUNICIPAL DE ARACAJU
PROC.(A/S)(ES) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AGDO.(A/S) :PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARACAJU
PROC.(A/S)(ES) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, negou provimento ao agravo regimental. Plenário, sessão
virtual de 6 a 13.10.2017 (Portaria nº 210, de 9 de outubro de 2017).

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM ARGUIÇÃO DE
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. ENTIDA-
DE DE CLASSE. ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS
DE TRANSPORTES URBANOS - NTU. PERTINÊNCIA TEMÁ-
TICA. AUSÊNCIA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STF exige, para a caracterização da
legitimidade ativa das entidades de classe e das confederações sin-
dicais para as ações de controle concentrado, a existência de cor-
relação entre o objeto do pedido de declaração de inconstitucio-
nalidade e os objetivos institucionais da associação.

2. No caso, não há pertinência temática entre as normas
impugnadas, que cuidaram de inaugurar e disciplinar o veto popular
como instrumento de participação popular no processo legislativo no
âmbito do Município de Aracaju, e os objetivos institucionais per-
seguidos pela autora (NTU), que estão voltados para a proteção dos
interesses de empresas de transportes urbanos. O liame mediato, in-
direto, não satisfaz o requisito da pertinência temática. Precedentes:
ADI 5.023-AgR, Rel. Min. ROSA WEBER, Pleno, DJe 6/11/2014;
ADI 4.722, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Pleno, DJe de 14/2/2017.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI No 13.507, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2017

Altera a Lei no 6.088, de 16 de julho de
1974, para incluir os vales dos rios Paraíba,
Mundaú, Jequiá, Tocantins, Munim, Guru-
pi, Turiaçu e Pericumã na área de atuação
da Companhia de Desenvolvimento dos Va-
les do São Francisco e do Parnaíba (Co-
devasf).

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 2o, 4o e 9o da Lei no 6.088, de 16 de julho de
1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o A Codevasf terá sede e foro no Distrito Federal e
atuação nos vales dos rios São Francisco, Parnaíba, Itapecuru,
Mearim, Paraíba, Mundaú, Jequiá, Tocantins, Munim, Gurupi,
Turiaçu e Pericumã, nos Estados de Pernambuco, Alagoas,
Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Piauí, Maranhão e Ceará e
no Distrito Federal, bem como nos Municípios do Estado de
Alagoas que não se encontram no vale do rio São Francisco, e
poderá instalar e manter no País órgãos e setores de operação e
representação.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 4o A Codevasf tem por finalidade o aproveitamento,
para fins agrícolas, agropecuários e agroindustriais, dos recursos
de água e solo dos vales dos rios que compõem sua área de
atuação, diretamente ou por intermédio de entidades públicas e
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privadas, promovendo o desenvolvimento integrado de áreas
prioritárias e a implantação de distritos agroindustriais e
agropecuários, podendo, para esse efeito, coordenar ou executar,
diretamente ou mediante contratação, obras de infraestrutura,
particularmente obras de captação de água, para fins de irrigação,
e construção de canais primários ou secundários, e também obras
de saneamento básico, eletrificação e transportes, conforme Plano
Diretor, em articulação com os órgãos federais competentes.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 9o ....................................................................................
..........................................................................................................

II - promover e divulgar, em entidades públicas e privadas, informações
sobre recursos naturais e condições sociais, infraestruturais e econômicas,
visando à realização de empreendimentos nos vales dos rios em que atua;

III - elaborar, em colaboração com os demais órgãos públicos
federais, estaduais e municipais que atuem na área, planos anuais
e plurianuais de desenvolvimento integrado dos vales dos rios em
que atua, indicando, desde logo, os programas e projetos
prioritários, com relação às atividades previstas nesta Lei;
..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de novembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

Atos do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 59, DE 2017

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 801, de 20 de setembro de 2017,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 do mesmo mês e ano,

que "Dispõe sobre a contratação, o aditamento, a repactuação e a
renegociação de operações de crédito, a concessão de garantia pela
União e a contratação com a União realizadas com fundamento na
Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, e na Lei
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, e sobre a realização de
termos aditivos a contratos de refinanciamento celebrados com a
União com fundamento na Lei Complementar nº 148, de 25 de
novembro de 2014", tem sua vigência prorrogada pelo período de
sessenta dias.

Congresso Nacional, 17 de novembro de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

No- 450, de 17 de novembro de 2017. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei nº 13.507, de 17 de novembro de 2017.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS

COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL
RESOLUÇÃO No- 21, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2017

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL DA SUPE-
RINTENDÊNCIA REGIONAL DE GOIÁS DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA -
INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto-lei n°1.100, de 09

de julho de 1970, alterado pela lei n°7.231, de 23 de outubro de
1984, representado por seu Coordenador, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Inciso VI, do Artigo 130 do Re-
gimento Interno do Incra e tendo em vista a decisão adotada em
sua reunião realizada em 11 de janeiro de 2017, e;

Considerando o interesse desta Autarquia em adquirir o
imóvel rural denominado "Fazenda Bom Jesus/Brejão", com de
1.295,9446 hectares, situado no Município de Vila Propício, Es-
tado de Goiás, para fins de assentamento de trabalhadores rurais,
de acordo com as metas estabelecidas no Programa de Reforma
Agrária;

Considerando que o processo de obtenção da área (nº
54150.000048/2011-94) foi instruído de acordo com a lei nº
8.629/93, com alterações da Medida Provisória nº 2.183-
56/2001;

Considerando que a aquisição da "Fazenda Bom Je-
sus/Brejão", visa atender a demanda por terras na região de Vila
Propício, Estado de Goiás;

Considerando as boas características edafoclimáticas do
imóvel, bem como sua boa situação geográfica, além da existência
de infraestrutura de benfeitorias que poderá ser aproveitada na
atividade agropecuária no Projeto de Assentamento a ser im-
plantado pela Autarquia;

Considerando que a Douta Procuradoria Federal Espe-
cializada Junta à Superintendência Regional de Goiás manifestou
favorável à celebração de acordo na ação de desapropriação (NO-
TA nº 276/2016/PROC/PFE-INCRA-GO/PGF/AGU);

Considerando o resumo da avaliação de fls. 770 do pro-
cesso administrativo indicou os seguintes valores: Valor Total: R$
7.575.931,11 (sete milhões, quinhentos e setenta e cinco mil,
novecentos e trinta e um reais e onze centavos), sendo R$
6.951.670,85 (seis milhões, novecentos e cinquenta e um mil,
seiscentos e setenta reais e oitenta e cinco centavos) para a
pagamento da terra nua, e R$ 624.260,26 (seiscentos e vinte e
quatro mil, duzentos e sessenta reais e vinte e seis centavos) para
pagamento das benfeitorias, resolve:

Art. 1° - Aprovar a proposta de acordo judicial, com
fulcro na IN/INCRA/Nº 34/2006 e a IN/INCRA/Nº 83/2015, bem
como aprovar a redução do prazo de resgate dos TDA''s, de forma
a serem liquidados a partir do 2º ano de sua emissão até o 5º ano
e com juros remuneratórios de 6% ao ano e TR.

Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

EURÍPEDES MALAQUIAS DE SOUZA
Coordenador do Comitê

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO
RETIFICAÇÃO

Na Portaria INCRA/SR-13/MT Nº 39 de 24 de maio de 1996,
publicada no Diário Oficial da União de 27 de maio de 1996, na Seção
1 página 9.107, que criou o PA HORIZONTE II, código SIPRA
MT014000, localizado no município de Guarantã do Norte/MT, onde
se lê com área de 10.300,0000 (dez mil e trezentos hectares), leia-se
"com área 8.272,9464 (oito mil, duzentos e setenta e dois hectares,
noventa e quatro ares e sessenta e quatro centiares)" onde se lê aten -
der 257 (duzentos e cinqüenta e sete unidades agrícolas familiares),
leia-se "atender 115 (cento e quinze unidades agrícolas familiares).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MINAS GERAIS
COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL

RESOLUÇÃO No- 4, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL (CDR) DA SU-
PERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA no Es-
tado de MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Art. 13 do Regimento Interno da Autarquia, aprovado
pela Portaria INCRA Nº 49, de 31 de janeiro de 2017, publicada no
Diário Oficial da União de 1º de fevereiro de 2017, tendo em vista a
decisão adotada pelo Comitê de Decisão Regional desta Superin-
tendência na reunião realizada em 14 de novembro de 2017;

Considerando o que consta do processo administrativo de nº
54170.002518/2008-11, que trata da identificação, delimitação, re-
conhecimento, desintrusão, demarcação, titulação e registro das terras
ocupadas pelos remanescentes da comunidade de quilombo Família
Teodoro de Oliveira e Ventura, localizada no município de Serra do
Salitre/MG;

Considerando que estão em termos os dados constantes do
Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID), conforme
pareceres conclusivos dos setores técnico e jurídico juntados às fls.
1.150-1.154 e 1.156-1.159 dos autos, e visando a adoção das medidas
necessárias e suficientes ao prosseguimento do referido processo ad-
ministrativo, nos moldes estipulados no Decreto N° 4.887, de 20 de
novembro de 2003, e na Instrução Normativa INCRA N° 57, de 20 de
outubro de 2009;

Considerando a Ata CDR Nº 11/2014, de 19 de novembro de
2014, juntada às fls. 1.167-1.168 dos autos;

Considerando o Memorando Nº 464/2017/DF/INCRA, de 06
de novembro de 2017, juntado à fl. 1.236 dos autos, resolve:

Art. 1º - Aprovar preliminarmente as conclusões do Relatório
Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) da comunidade Fa-
mília Teodoro de Oliveira e Ventura, cujo território pleiteado, com
área de 3.861,1871 (três mil oitocentos e sessenta e um hectares,
dezoito ares e setenta e um centiares), abrange terras localizadas no
município de Serra do Salitre, no Estado de Minas Gerais.

Art. 2º - Autorizar o Superintendente Regional a publicar
edital, contendo resumo do RTID, no Diário Oficial da União e no
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, em conformidade com o
Art. 7º do Decreto Nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, e Art. 11
da Instrução Normativa INCRA Nº 57, de 20 de outubro de 2009;

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROBSON DE OLIVEIRA FONZAR
Coordenador do Comitê

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SERGIPE

PORTARIA No- 11, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2017

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA -
INCRA DO ESTADO SERGIPE, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso VIII do Art. 130 do Regimento Interno do
Incra, aprovado pela Portaria/INCRA/P/nº 49 de 31 de janeiro de
2017, publicada no DOU nº 23 de 01 de fevereiro de 2017, bem
como a norma de execução vigente que rege a matéria de reco-
nhecimento de indivíduos ou famílias.

Considerando que a reforma agrária visa promover a melhor
distribuição de terra mediante modificações no regime de posse e uso,
a fim de atender aos princípios de justiça social, desenvolvimento
rural sustentável, aumento de produção e promoção social, conforme
preconiza o Plano Nacional de Reforma Agrária - PNRA;

Considerando o disposto contido na Portaria Incra/P nº 175
de 19 de abril de 2016, publicada no DOU de 20 de abril de 2016,
para reconhecimento de indivíduos ou famílias quilombolas para fins
de acesso às políticas do PNRA, resolve:

Art. 1º. Recon hecer 185 famílias da Comunidade MOCAM-
BO, código Sipra n° SE 0217000, localizada no município Porto da Fo-
lha, Estado de Sergipe, pertencente ao Território Quilombola Mocambo.




